
 

 

45 

COMO OS UNIVERSITÁRIOS DO CURSO DE DIREITO E ADMINISTRAÇÃO DA 
UEMG, UNIDADE FRUTAL, LIDAM COM SUAS FINANÇAS PESSOAIS? 

 

SILVA, Mônica Queiroz da107 

 
RESUMO: Este artigo descreve e analisa a importância do conhecimento de conteúdos 
voltados à Educação Financeira no ensino superior por meio de revisão literária e estudo 
de campo, objetivando analisar se os universitários são educados financeiramente e o 
papel da Universidade no sentido de fomentar e apoiar neste conhecimento, visando 
contribuir para a formação de jovens universitários que vivem numa sociedade capitalista 
com práticas de consumo exagerado e ampla facilitação do crédito. Foi realizada uma 
pesquisa de campo por amostragem desenvolvida junto aos alunos universitários dos 
cursos de Direito e Administração (ingressantes e concluintes) da UEMG – Unidade 
Frutal para analisar o conhecimento financeiro e como estes estudantes gerem suas 
finanças pessoais. Os resultados da pesquisa mostraram que boa parte dos pesquisados 
possuem dívidas, têm pouco conhecimento financeiro e lidam com suas finanças 
pessoais utilizando-se de serviços financeiros em que incidem altos juros. Com base 
nesses dados e no fato da educação financeira não ser oferecida na UEMG – Frutal 
propõe-se, ao final, a criação de alternativas para aprimorar o domínio de conteúdo de 
Educação Financeira pela comunidade universitária. A Educação Financeira contribui 
para a formação de cidadãos conscientes, capazes de tomar decisões embasadas no 
conhecimento financeiro e nas demandas com que lidam no dia-a-dia, para que possam 
ter uma vida digna e menos dependente dos humores do mercado e dos estímulos 
consumistas da sociedade capitalista. 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: Educação financeira, Ensino superior, UEMG Unidade Frutal. 
 

INTRODUÇÃO 

 

O dinheiro é necessário e, mesmo que não o consideremos essencial em nossas 
vidas, não há como deixá-lo de lado. Se contar que as finanças são parte da nossa vida 
cotidianamente. 

O Brasil foi palco de pelo menos duas décadas de inflação e, devido à 
instabilidade econômica, os preços aumentavam diariamente. Nesse contexto, as 
pessoas não tinham condições de planejarem gastos e fazerem planos para poupar. O 
planejamento financeiro pessoal, segundo D’Aquino (2008), por mais sério e bem 
intencionado que fosse, tinha resultados fragilizados e desanimadores.  
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Com a implantação do Plano Real, a partir de 1994, a inflação foi reduzida e 
aumentou o poder aquisitivo do dinheiro. As pessoas passaram a ter mais noção de 
valor, referências de preço e a cuidar mais do seu dinheiro. Nesse sentido, Cherobim 
(2011), afirma que a percepção de valor foi fortalecida tanto no que se refere a guardar 
quanto a gastar.  

D’Aquino (2008) frisa que em um cenário econômico sufocado pela inflação não 
havia uma educação financeira sólida para a formação dos cidadãos. Com a estabilidade 
da moeda, surge a possibilidade de planejar, desde o projeto mais simples como, por 
exemplo, as próximas férias até a aposentadoria. 

Nos últimos anos, principalmente a partir de 2008, o Banco Central do Brasil, 
órgão regulador, cuja missão é assegurar a estabilidade do poder de compra da moeda, 
visando o desenvolvimento econômico tem adotado medidas para reduzir a inflação e 
alcançar maior estabilidade econômica: 

 
Esse ambiente econômico estável possibilitou o aumento da oferta de produtos 
e serviços financeiros, entre eles o crédito, ampliando o poder de consumo de 
grande parte da população, inclusive daqueles anteriormente excluídos do 
sistema financeiro. Contudo, para usufruir dos benefícios econômicos que 
podem ser proporcionados por esses produtos e serviços, é importante que os 
usuários e clientes do sistema financeiro saibam como utilizá-los 
adequadamente (BANCO CENTRAL DO BRASIL, p. 08, 2013). 

 
O uso de cartão de crédito, empréstimo consignado, cheque especial, 

financiamento de imóveis, veículos e eletrodomésticos, redução da taxa de juros e 
prolongamento das parcelas são exemplos de produtos e serviços disponíveis, de forma 
fácil, para a população, com o intuito de expandir o crédito e o consumo. 

A facilidade para obtenção de crédito e o incentivo ao consumo têm levado as 
pessoas ao descontrole financeiro e ao endividamento, ocasionando a inadimplência, um 
sinal de que os gastos estão maiores que os ganhos auferidos. Essa desproporção leva 
ao não cumprimento das obrigações na data do vencimento das contas. 
Segundo o Indicador de Inadimplência do Consumidor divulgado pela “Serasa Experian” 
(2015), a inadimplência da pessoa física encerrou o ano de 2014, com um crescimento 
de 6,3% em comparação com o ano anterior. 

O indicador apontou que no primeiro semestre de 2015 houve um crescimento na 
inadimplência de 16,4% na comparação com o mesmo período do ano anterior, sendo a 
maior alta nesta relação desde 2012 segundo a “Serasa Experian” (2015).  

O que pode levar o indivíduo ao endividamento não se justifica apenas pela má 
gestão de sua vida financeira ou pela escassez de dinheiro, uma vez que o aspecto 
afetivo também influencia no momento de gastos e consumo desacelerado (SILVA, 
2015). 

Tolotti (2007) esclarece que, quando as escolhas financeiras são regidas pelas 
motivações afetivas, as decisões financeiras são tomadas de forma errônea, impulsiva, 
sobretudo quando a compra de um produto tem um determinado significado. Da compra 
de um sapato a de um iate, o status, o poder, a autoestima e a imagem que se deseja 
passar para o outro são alguns dos motivos conscientes ou inconscientes que 
determinam as escolhas do individuo no seu dia-a-dia. 

Quando se trata de um ambiente em que o consumo é fruto da emoção, 
perdurando o desejo e o impulso, o conhecimento financeiro, por si só, poderá não ser 
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suficiente para gerir os gastos. Martins enfatiza que “a necessidade de ostentar e a 
vaidade excessiva são emoções que conduzem a pessoa a fazer gastos exagerados, na 
hora errada, de maneira impensada e abusiva, transformando-a numa máquina de 
destruir dinheiro” (2004, p.52). 

Atualmente, a prática mercadológica típica da sociedade capitalista moderna ou 
sociedade de consumo é, segundo Sandroni (2010), levar o consumidor, mediante a 
máquina publicitária e todas as técnicas de marketing, a sentir necessidade de consumir 
aquilo que é produzido. 

Tobias e Cerveny (2012) afirmam que o marketing surge para criar demandas, 
necessidades e desejos no estilo de vida do consumidor, motivando-o a comprar.  

Atualmente, a propaganda tem sido um forte veículo de comunicação utilizado 
para efetuar a venda, por tornar, cada vez mais acessível, o produto para todos os 
públicos consumidores, sejam crianças, jovens, adultos e idosos. 

Os comerciais, veiculados nos meios de comunicação, divulgam os produtos e os 
serviços oferecidos pelas empresas, visando à maximização de riquezas, de lucros e o 
atendimento das necessidades de vendas. A mídia, por sua vez, através do marketing, 
transforma as mensagens em valores e princípios a serem seguidos e, portanto, muitas 
pessoas passam a viver de aparência, assumindo uma posição que não podem sustentar 
e acabam entrando no circuito do endividamento, tal como afirma Tolotti (2007). 

Pesquisas mostram que a falta de controle financeiro é um dos fatores de 
endividamento e que, consequentemente, o orçamento familiar e o ato de poupar são 
formas de lidar com o dinheiro e, provavelmente, não fazem parte da vida dos 
consumidores endividados, ou são feitos de maneira ineficaz e improdutiva. Na 
concepção de Tobias e Cerveny (2012), o fato de haver endividamento pode estar 
relacionado, também, ao consumismo. 

Tolotti (2007) defende que aumentando o conhecimento na área financeira, a 
capacidade de crítica frente ao consumo interfere nas decisões e assim maiores serão as 
possibilidades de rompimento com a cultura do endividamento. 

Para Silva (2015), a educação financeira é um processo que contempla três 
bases formativas: conhecimento financeiro, disciplina e conscientização, as quais 
norteiam e assessoram na prática cotidiana, que por sua vez, influencia em todo o ciclo 
da vida, dando suporte no comportamento e atitude de cada pessoa, fazendo com que 
ela reflita, critique e escolha a melhor opção no gerenciamento de suas finanças, seja no 
consumo, no investimento ou em uma situação de endividamento. 
  As finanças estão presentes na vida das pessoas e o ato de educá-las em relação 
à sua vida financeira consiste em instruí-las, demonstrando, por exemplo, através de 
fatos cotidianos como a teoria pode ser aplicada na prática. O reconhecimento e a 
decisão caberão a cada indivíduo mediante o conhecimento adquirido (SILVA, 2015). 
Os educadores financeiros, pesquisadores, governantes, organizações internacionais, 
nos últimos anos, têm demonstrado preocupação com a educação financeira e estão 
desenvolvendo diversas atividades no sentido de propagar o tema, de conscientizar e 
orientar a população.  

A Organização para Cooperação do Desenvolvimento Econômico (OCDE) e o 
Banco Central do Brasil (BCB) são exemplos de órgãos que vêm desenvolvendo 
iniciativas e criando políticas para levar a educação financeira às escolas e à 
comunidade, visando preparar os cidadãos para gerir as próprias finanças.  

AKEDIA, vol. III, ANO II, 2º semestre, dezembro de 2016 - ISSN 2447-7656 / DOI 10.33726



 

 

48 

O tema Educação Financeira já se tornou política pública através da Estratégica 
Nacional de Educação Financeira (ENEF). Após um projeto piloto desenvolvido em 2010 
e 2011, foi elaborado o projeto pedagógico em parceria com a Secretaria de Educação 
Básica do Ministério da Educação (MEC), União Nacional dos Dirigentes Municipais de 
Educação (UNDIME) e Conselho Nacional de Secretários da Educação (CONSED), para 
ser inserido na grade curricular das escolas públicas brasileiras, de Ensino Médio, desde 
o ano passado.  

Constata-se, portanto, que a implantação do tema na rede pública de educação já 
é realidade no país, mas não está contemplada a inserção no ensino superior.  

O objetivo deste trabalho foi analisar e descrever como os alunos ingressantes e 
concluintes dos cursos de Administração e Direito da UEMG da Unidade Frutal gerem 
suas finanças pessoais, o nível de conhecimento financeiro que têm, bem como 
identificar e descrever a importância do conhecimento de conteúdos de Educação 
Financeira no ensino superior e propor alternativas para inserção do tema na 
universidade. 

Para analisar o nível de conhecimento financeiro e de gestão das finanças 
pessoais dos alunos, o trabalho utilizou uma pesquisa de campo, cujos dados foram 
coletados por meio de um questionário aplicado aos universitários da UEMG - Frutal, 
ingressantes e concluintes, dos cursos de Administração e Direito.  
Almejando um melhor desenvolvimento do trabalho, a pesquisa foi dividida em duas 
etapas.  

Na primeira foi efetuada a revisão literária abrangendo livros, dissertações, teses, 
artigos e sites especializados sobre educação financeira, a fim de colher as informações 
teóricas essenciais ao desenvolvimento do tema, bem como para apresentar sugestões 
de como a educação financeira poderá contribuir na formação dos alunos universitários, 
independentemente do curso. 
 Na segunda etapa, foi feita uma pesquisa de campo através de um levantamento 
de dados efetuado por intermédio da aplicação de um questionário, com 177 
universitários da UEMG – Frutal, ingressantes e concluintes dos cursos de Administração 
e Direito. A pesquisa foi aplicada de forma voluntária e sem identificação do pesquisado.  

O questionário foi elaborado com questões semiestruturadas, versando sobre três 
aspectos: informações socioeconômicas, atitude e comportamento em relação às 
finanças pessoais e o conhecimento sobre educação financeira, com apresentação de 
um estudo quali-quantitativo. 

A escolha dos cursos de Direito e de Administração, como objeto de estudo, se 
deu em virtude de ambos serem da mesma área de conhecimento, ou seja, Ciências 
Sociais Aplicadas e as disciplinas relativas às finanças como, por exemplo, Matemática 
Financeira, Administração Financeira, Mercado Financeiro e correlatas não comporem a 
matriz curricular do curso de Direito, por não fazerem parte da formação profissional. 
Ressalta-se, também, o fato de conteúdos voltados à Educação Financeira não serem 
aplicados em ambos os cursos.  

A pesquisa quantitativa desenvolvida neste trabalho visou quantificar os dados 
coletados, por meio dos questionários, através de uma análise estatística. 
Para consolidação dos procedimentos, a pesquisa teve caráter qualitativo para interpretar 
o resultado encontrado na pesquisa quantitativa, visando a compreensão da influência 
das variáveis contidas no questionário. 
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Os dados coletados foram tabulados e expostos em forma de tabelas e os 
resultados, nelas expressos, analisados a luz dos pressupostos teóricos oriundos da 
pesquisa bibliográfica.  

O problema desta pesquisa tem em vista o cenário econômico brasileiro que, nos 
últimos anos, tem se caracterizado por um elevado consumo de bens variados por parte 
da população. O governo tem usado de diversos mecanismos para fomentar a economia 
e consumo e, por meio deles, oferece subsídios para o aumento dos gastos das famílias, 
tais como: facilitação de crédito, isenção de tributos de alguns produtos como carros e 
eletrodomésticos, eletrônicos e motos. 
  O endividamento familiar e os juros altos que são praticados no Brasil têm gerado 
um desequilíbrio financeiro na vida das pessoas, ocasionando o aumento da 
inadimplência. Boa parte da população não está preparada para administrar suas 
finanças e necessita de apoio e orientação no que tange à administração de ganhos e 
gastos, o que não é oferecido no ensino básico brasileiro. 

Por estas razões, o trabalho pretendeu responder se encontraríamos nos cursos 
de Direito e Administração da UEMG – Frutal um número considerável de estudantes 
universitários endividados, que gastam mais do que ganham. Sem conhecimento 
financeiro suficiente para equilibrar a situação financeira, eles valendo-se de recursos 
disponíveis no mercado financeiro, cujos juros são altos juros; não tendo planejamento 
financeiro; propensos ao consumo e que boa parte não possui uma reserva financeira. 
 
 

1. CONTEXTO HISTÓRICO DO DINHEIRO E DA MOEDA 
 

Real, Dólar, Libra Esterlina, Euro, Renminbi chinesa, Rúpia indiana. Dinheiro, 
dinheiro e mais dinheiro! Ouro? Prata? Não108. São papeis sujos, rasgados, rabiscados, 
às vezes, novos e rangentes ou pequenos discos de metais. Porém, com o passar do 
tempo surgiram novas formas de dinheiro como cheques, cartão de crédito e de débito 
(dinheiro de plástico) e o dinheiro eletrônico ou moeda digital (usado para pagamento de 
transações no comércio eletrônico). 

A palavra dinheiro vem do latim denarius, nome dado a uma antiga moeda 
romana. Essa palavra foi usada para denominar uma moeda de prata e cobre que 
circulava em Castilha, na Espanha e depois foi utilizada para designar todas as moedas e 
todo o tipo de dinheiro, tal como mostra informação disponibilizada pelo Banco Central do 
Brasil (2002). 

Já, a palavra “moeda”, conforme Tobias e Cerveny (2012), é originária do latim, 
do templo da deusa “Juno Moneta”, local em que eram confeccionadas as moedas 
romanas. 

Sandroni (2010), lembra que em inglês, o termo money conservou o sentido 
específico de “moeda” até o final do século XX, quando, então, foi generalizado o seu 
significado como dinheiro. 

Mas, qual é a diferença entre moeda e dinheiro? Moeda é o meio para 
concretização das transações monetárias. Com ela, é possível saldar dívidas, e o 
portador deste ativo pode adquirir bens e serviços, uma vez que ele é de aceitação geral 
pela sociedade. 
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Adaptado do livro A origem do dinheiro, de Jozsef Robert (1989). 
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Já, dinheiro, é a forma de constituição do ativo, ou seja, pode ser formado por 
notas (geralmente em forma de papel), por moedas (peça de metal), por cartões 
(plástico) e digital permitidos para circulação. 

Com a apresentação do dinheiro, em forma de moeda, pode-se adquirir um bem 
ou serviço de acordo com as necessidades humanas. A moeda, nesse sentido, é um 
objeto aceito pela sociedade e tem o poder de quitação. 

Robert (1989) destaca que no início da sociedade humana, no decorrer de 
dezenas de milhares de anos, a noção de dinheiro era absolutamente desconhecida, pois 
os homens da sociedade primitiva viviam e se desenvolviam sem ter ciência tanto do 
termo quanto de seu significado. 

Os grupos humanos primitivos, conforme Lopes e Rossetti (1993), não se 
utilizavam de quaisquer formas de moeda, porque além de serem nômades, sobreviviam 
sob padrões bastante simples de atividade econômica. As atividades eram realizadas 
com trocas diretas em espécie, denominadas escambo, também conhecida como 
economia de trocas. 

Com o passar do tempo, surgem produtos que passam a ser intermediadores de 
trocas, mesmo que de forma primitiva: 

 
Para permitir o desenvolvimento das trocas, agora fundamentais para o 
progresso social, o escambo foi dando lugar, gradativamente, a processos 
diretos de pagamento. A generalizada aceitação de determinados produtos, 
recebidos em pagamento das transações econômicas que dia a dia se tornam 
mais intensas, configurando a origem da moeda. Eleitos como intermediários 
de trocas, esses produtos, mesmo que não sejam no momento, úteis ou 
desejados pelos que os recebem, são aceitos sem grandes restrições, porque 
todos sabem que todos os aceitam (LOPES E ROSSETTI, 1993, p. 17). 

 
A origem da moeda surge para desenvolver o sistema de trocas, dando um 

importante passo para o desenvolvimento da economia, embora de forma rústica. 
Para Gremaud, Vasconcelos e Toneto Junior (2005), o surgimento da moeda decorre do 
progresso econômico, uma vez que, com a especialização dos indivíduos em produções 
isoladas eles não eram capazes, por si só, de atender ao conjunto de suas necessidades 
e, portanto recorriam aos demais agentes para obtenção de troca, visando atender suas 
vontades. 

Conforme explicitado por Lopes e Rosseti (1993), as primeiras moedas foram 
mercadorias. Estas deveriam ser suficientemente raras (para que tivessem valor) e 
deveriam atender a uma necessidade comum e geral. Desta forma, os primeiros tipos de 
moeda tinham, essencialmente, valor de uso, e, sendo este comum e geral, passa a ter, 
concomitantemente, valor de troca.  

As moedas-mercadorias chegaram até a Idade Moderna e foram 
progressivamente perdendo espaço nas negociações, surgindo então os metais. 
Com a inserção da moeda, como intermediária de troca, as necessidades dos indivíduos 
passam a ser livres, devido à dispensa da dupla coincidência de desejos e interesses. O 
dono de um comércio pode vender determinada mercadoria, guardar a moeda e utilizar 
este dinheiro num outro dia, quando, realmente, surgir a necessidade de usá-lo.  

Cabe assinalar que segundo Lopes e Rossetti (1993), a utilização de metais como 
moeda viabilizou o processo de cunhagem, e os governantes certificavam o peso e 
garantiam a circulação, além de usarem a moeda cunhada como veículo de propaganda, 
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pela cunhagem, da própria efígie. O processo de cunhagem da moeda possibilitou a 
cobrança de tributos. 

Lopes e Rossetti (1993) relatam que as funções básicas da moeda, tais como 
reserva de valor e instrumento de troca, ficaram comprometidas e estes metais não 
nobres foram substituídos por ouro, prata e outros metais preciosos. 

Os metais preciosos assumiram a função de moeda por diversas razões: 
limitação à natureza, durabilidade e resistência, divisíveis em peso etc., como afirmam 
Vasconcellos e Garcia (2005).  

Lopes e Rossetti (1993) enfatizam que a substituição dos metais não nobres pelo 
ouro e pela prata foi motivada por alguns fatores adicionais tais como: 
Os metais preciosos sempre foram muito procurados e desejados como meios de 
expressão de poder e riqueza. 

O ouro e a prata, devido à escassez, se mantinham relativamente estável ao 
longo do tempo. 

Com o crescimento dos negócios, a produção de metais passou a ser escassa.  
Mas vários descobrimentos, dentre eles, a América no século XVI, alavancaram o 
estoque de ouro e prata, e a produção e os negócios não pararam de crescer. 

A moeda passa a ser um instrumento básico no funcionamento da economia, 
atuando nas negociações. Para Vasconcellos e Garcia, o conceito de moeda pode ser 
definido como “um instrumento ou objeto aceito pela coletividade para intermediar as 
transações econômicas, para pagamento de bens e serviços” (2005, p. 139). 

A função primordial da moeda é a de servir como intermediária de trocas, 
permitindo assim a superação da economia do escambo dando passagem para a 
economia monetária.  

A função da moeda é relevante à medida que facilita o crédito e a distribuição de 
diferenciadas formas de adiantamento, no tempo, viabilizando a forma como se realizam 
os processos de investimento, de produção e consumo, bem como promove o 
surgimento de pagamentos diferidos, ao longo das sucessivas etapas de geração dos 
bens e serviços destinados à satisfação das necessidades humanas segundo afirmam 
Lopes e Rosseti (1993).  

Historicamente, a moeda evoluiu da chamada moeda-mercadoria, passando pela 
moeda metálica e pela moeda papel até chegar ao papel-moeda. 

A moeda papel, conforme Gremaud, Vasconcelos e Toneto Junior (2005), 
corresponde a uma nota de papel que explicita determinado valor de ouro, isto é, possui 
lastro em determinada mercadoria. 

O uso generalizado da moeda papel abriu campo para o desenvolvimento de uma 
nova modalidade de moeda, não integralmente lastreada, baseado na experiência da 
custódia. 

A partir do século XVII, surgem os bancos comerciais privados, que começaram a 
emitir notas ou recibos bancários, os quais passaram a circular como moeda, dando 
origem ao papel-moeda. Alguns desses bancos, segundo Vasconcellos e Garcia (2005) 
receberam o privilégio de monopolizar a emissão das notas bancárias. Este monopólio 
deu origem aos bancos centrais e, posteriormente, o Estado passou a monopolizar a 
emissão do papel moeda. 

Paralelamente à moeda fiduciária, surgiu a moeda bancária, também chamada de 
escritural ou de invisível. A moeda bancária surge com a abertura de uma conta corrente, 
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com depósitos em dinheiro ou cheques e seu resgate ocorre por meio de ordem de 
pagamento ou mediante emissão de cheque (moeda escritural). 

A definição de cheque vem a ser a de uma ordem de pagamento a vista, que 
envolve emitente, isto é, individuo titular de uma conta corrente e o beneficiário, ou seja, 
aquele que recebe o pagamento. Com o tempo, o cheque passou a ser usado como 
forma de crédito e recebeu a denominação de pré-datado. Nesta negociação o emitente 
não tem dinheiro disponível na conta corrente de forma imediata e negocia, com o 
beneficiário, a postergação do pagamento. 

Resumidamente, Vasconcellos e Garcia (2005) enumeram três tipos de moeda: 
“Moedas metálicas: emitidas pelo Banco Central, visando facilitar operações de pequeno 
valor; Papel moeda: também emitida pelo Banco Central e representa parcela 
significativa de quantidade de dinheiro em poder do público; Moeda escritural ou 
bancária: representada pelos depósitos a vista efetuados em conta corrente”. 

O banco, ou seja, o agente financeiro, ao emitir moeda e efetuar um empréstimo 
ao cidadão gera um débito. Uma vez que o débito foi gerado, o tomador do empréstimo 
devolve ao banco o valor acrescido de juros. Assim, o banco não recolhe nada e a 
operação é finalizada. Neste processo, o emitente da moeda não pode utilizá-la e o 
tomador, ao usá-la em forma de empréstimo, não pode emiti-la. 

Com o avanço tecnológico e a globalização surgem novas modalidades de 
efetuar pagamentos de forma eletrônica que são os cartões de crédito e débito, definidos, 
popularmente, como o dinheiro de plástico. 

O cartão de crédito, por sua vez, é um instrumento que disponibiliza ao seu titular 
um limite de crédito para aquisição de bens e serviços, e a quitação da dívida pode ser a 
vista, na data do vencimento da fatura, ou através de um limite de crédito disponibilizado 
pela instituição financeira, conforme Assaf Neto (2006). 
  Monteiro (1998) considera que um avanço, oriundo da tecnologia digital, foi o 
surgimento do dinheiro eletrônico (e-money), completamente virtual, criado e usado 
exclusivamente no espaço virtual, possibilitando, assim, o comércio eletrônico. Ele pode 
ser armazenado em um chip, e este colocado num cartão de plástico semelhante aos 
cartões de crédito tradicionais, chamados de smart cards ou cartões inteligentes.  

A forma de usar o dinheiro, ao longo dos anos, sofreu muitas transformações, 
tendo em vista as mudanças tecnológicas, econômicas e sociais que influenciam 
diretamente na vida das pessoas, inclusive na questão financeira.  
A circulação do dinheiro é feita por meio dos agentes econômicos, sendo governo, 
empresa e famílias. Wonnacott e Wonnacott (2004) demonstram a representação do 
fluxo de bens, de serviços, de recursos e de pagamentos monetários de forma 
simplificada:  
 

 As unidades familiares fornecem trabalho e outros recursos de produção que 
formam os insumos do setor empresarial para o desenvolvimento do negócio e, 
em contrapartida, as empresas remuneram as unidades familiares por meio de 
salários, ordenados, juros, aluguéis e dividendos; 

 De posse das remunerações, as unidades familiares adquirem bens e serviços 
para satisfazer suas necessidades, sendo que estes bens e serviços são 
fornecidos pelas empresas; 

AKEDIA, vol. III, ANO II, 2º semestre, dezembro de 2016 - ISSN 2447-7656 / DOI 10.33726



 

 

53 

 As empresas utilizam a receita de vendas e serviços para pagar os salários, os 
ordenados e os demais custos, enquanto as famílias usam a renda para seu 
consumo; 

 O governo recebe das empresas, das unidades familiares e dos intermediários 
financeiros109, os impostos diretos e indiretos; 

 
Os excedentes da renda, sob a forma de poupança das unidades familiares, 

empresas e do governo, são enviados ao sistema financeiro que intermedeia os recursos, 
destinando-os ao financiamento do consumo das famílias, do capital de giro das 
empresas e da formação de capital das empresas e governo. 
 
 

1.1.  Trajetória evolutiva da moeda no Brasil  
 

A evolução do sistema monetário no Brasil segue uma ordem semelhante ao 
observado na maior parte das economias ocidentais e o primeiro dinheiro a circular, no 
país, foi a moeda-mercadoria.  

No Brasil, durante muito tempo, o comércio foi feito por meio de troca de 
mercadorias, mesmo após a introdução da moeda de metal.  Mas a primeira "moeda" 
brasileira de fato foi o açúcar, em 1614. O fumo, o pano de algodão e a madeira (pau-
brasil) também eram muito utilizados com essa função, segundo dados do Banco Central 
do Brasil (2004). 

Com a intensificação das viagens à terra recém-descoberta e a implantação de 
núcleos de colonização começaram a circular as primeiras moedas no Brasil, as quais 
foram trazidas pelos portugueses, pelos invasores e pelos piratas. A partir de 1580, com 
a união das coroas de Portugal e Espanha, moedas de prata espanholas passaram a 
circular, no Brasil, em grande quantidade. 

Sandroni (2010) registra que durante o período colonial (1500-1822) circularam 
vários tipos de moeda que chegaram com a colonização portuguesa, sendo que algumas 
foram cunhadas em Portugal e outras já em território brasileiro, pois naquele período 
houve a criação das Casas de Fundição e das Casas da Moeda. 

A primeira tentativa de circulação110 de moedas restritas ao nosso território 
ocorreu em 1642, com a aplicação de carimbos nas moedas portuguesas e hispano-
americanas que aqui circulavam. Foi, entretanto, no território ocupado pelos invasores 
holandeses que se cunhou a primeira moeda em terras brasileiras – o florim de ouro –, 
acompanhado pelo soldo, moeda de prata, também cunhada pelo invasor batavo, em 
1654. Ambas traziam a marca da Companhia de Comércio das Índias Ocidentais e a 
palavra Brasil aparecia no reverso dos florins. 

A partir de 1694, com a criação da Casa da Moeda da Bahia, teve início o 
processo de cunhagem de moedas brasileiras que, posteriormente, foram produzidas em 
outros centros da Colônia, como Rio de Janeiro em 1698, segundo afirma Sandroni 
(2010). 

                                                           
109

 São instituições que captam recursos dos poupadores (ofertantes de recursos) para emprestá-los aos 

investidores que são demandantes de recursos (GREMAUD; VASCONCELOS; TONETO JUNIOR, 

2005). 
110

 Banco Central do Brasil (2004). 

AKEDIA, vol. III, ANO II, 2º semestre, dezembro de 2016 - ISSN 2447-7656 / DOI 10.33726



 

 

54 

Vasconcellos e Garcia (2005) mencionam que em 1808, quando da chegada de 
D. João VI, todo o meio circulante era constituído de peças metálicas, mas já havia o 
primeiro vestígio de papel moeda, naquela época, chamado de bilhete de permuta 
(recibos de recolhimentos metálicos na Casa da Moeda). 

Devido à queda na produção de ouro e ao crescimento dos gastos com a 
implantação da administração no Rio de Janeiro, a quantidade de moedas em circulação 
tornou-se insuficiente. Assim, em 1808, D. João VI criou o Banco do Brasil, o primeiro 
banco da América do Sul e o quarto do mundo. Em 1810, foram emitidos os primeiros 
bilhetes do Banco, precursores das cédulas atuais, segundo informações do Banco 
Central do Brasil, (2004). 

A partir da independência, em 1822, o meio circulante brasileiro consistiu de 
moedas metálicas e de cédulas de papel moeda. Com a República, segundo Lago 
(2004), a cunhagem de moedas de ouro e prata foi se tornando cada vez mais limitada e 
as cédulas passaram a representar boa parte do meio circulante de maior valor, 
enquanto moedas de níquel e de bronze, e depois de bronze-alumínio, alumínio e, 
finalmente, aço, serviam para pequenas transações. 

Mesmo com uso de cheques, cartões de crédito e de débito e das cédulas de 
papel moeda, a moeda metálica continua a servir de troco e para o pagamento de 
negociações de pequeno valor. 
As cédulas e moedas brasileiras, de acordo com o Banco Central do Brasil (s.d.), têm a 
seguinte cronologia: 
 

 Anterior a 1942 – réis; 

 1942 – cruzeiro; 

 1970 – cruzeiro novo; 

 1986 – cruzado; 

 1989 – cruzado novo; 

 1990 – cruzeiro; 

 1993 – cruzeiro real; 

 1994 – real (até o dia de hoje). 
 

Em 1994, por meio do Plano Real, foi criada a moeda Real (R$), no sentido de 
estabilizar a economia, combater a inflação e aumentar o poder aquisitivo do dinheiro. 
Porém, o problema da inflação no Brasil é antigo, pois D. Pedro cunhou moeda, em 1822, 
visando à independência, mas tornou o Brasil livre e endividado. Anteriormente à 
implantação do Plano Real, havia uma hiperinflação de 2.477,15%. Vinte anos depois, a 
inflação fechou o ano de 2014 em 6,41%. Constata-se, portanto, que somente em 1994, 
com a implantação da moeda Real houve sucesso na política anti-inflacionária. 

Em tempos de inflação no Brasil, quanto ao gastar, o processo era rápido, lembra 
Cherobim (2011). Assim que recebiam seus salários, pensões, aposentadorias, aluguéis, 
enfim seus rendimentos, as pessoas se dirigiam, rapidamente, para os supermercados e 
para as lojas para comprar os bens que lhes eram necessários. A pressa se justificava 
em decorrência do aumento, praticamente diário, nos preços dos produtos, assim, a 
compra imediata era melhor forma de se economizar.  

Cherobim (2011) relata que, com a contenção da inflação os preços pararam de 
subir, as pessoas e as famílias começaram a ter noção de valor, de preço e, por 
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conseguinte, passaram a cuidar melhor de seu dinheiro. Faz-se necessário ressaltar que, 
não é que os preços de bens e de serviços deixaram de subir, estes, agora, sobem 
dentro de parâmetros razoáveis, controláveis. Sendo assim, com mais controle, é 
possível administrar melhor o dinheiro. 
         De acordo com Silva (2015), o dinheiro, nas suas diversas formas, surgiu para 
facilitar a vida da população, no que diz respeito à produção, à compra, à venda e aos 
diversos meios de pagamento e de recebimento, de uma forma cíclica. No principio, as 
habitantes da Terra foram percebendo a necessidade e criando alternativas práticas para 
efetuarem a troca de mercadorias, com intuito de atender suas necessidades e alcançar 
seus desejos. Aos poucos, foram criando formas facilitadoras que pudessem, cada vez 
mais, atender, de modo eficaz, as necessidades da humanidade. Além do uso no 
comércio, surge o uso de dinheiro pelas instituições financeiras (bancos) que começaram 
a obter lucro tanto com a guarda quanto com o empréstimo deste mesmo dinheiro. 
Assim, o uso de dinheiro e de moeda foi disseminado entre os povos e, no século XXI, 
vive-se a dependência destas ferramentas para sobrevivência da humanidade. 
 
 

2. RELEVÂNCIA DA EDUCAÇÃO FINANCEIRA 
 

D’Aquino alerta que “desde que surgiu o dinheiro, surgiu a necessidade de se 
pensar sobre ele” (2008, p. 4). Na Grécia antiga, por exemplo, conselhos sobre o melhor 
uso de finanças já eram escritos e discutidos.  
O filósofo Aristóteles discorreu sobre a questão dos gastos excessivos, problema que 
perdura até os dias atuais: 
  

A pessoa que tende para o excesso e é vulgar excede-se, como já dissemos, 
por gastar além do que seria razoável. Agindo assim, ela gasta demais e 
demonstra um exibicionismo de mau gosto em ocasiões pouco importantes [...]. 
E tudo isso ela faz não por motivo nobilitante, mas para exibir sua riqueza, e 
por pensar que é admirada em consequência dessa maneira da agir, ademais, 
onde deve gastar muito ela gasta pouco, e onde deve gastar pouco gasta muito 
(ARISTÓTELES, 1996, p. 180). 

 
Conforme descrito por D’Aquino (2008), a partir do século XIX, nos Estados 

Unidos houve a construção das ferrovias rumo ao Oeste Americano, fato que sustentou e 
concentrou dinheiro e poder nas mãos de poucos. Com esse padrão social, as pessoas 
se distinguiam umas das outras, de acordo com o modo de produção, grau de instrução, 
número de filhos, tipo de moradia, alimentação, vestimentas etc. Com o advento dos 
bilionários norte-americanos, a extravagância e a ostentação passaram a ser admiradas 
nas pessoas que demonstravam a gastança, o consumo. Com a crise de 1929 (Grande 
Depressão), com a recessão americana, o esbanjamento consumista veio a reduzir. A 
partir da década de 80, na segunda metade do século XX, surgem novos bilionários 
provenientes de vários segmentos tais como: mercado de eletrônicos, software, 
telecomunicações, entretenimento. Independentemente da origem de tanto dinheiro, os 
hábitos, os costumes e as excentricidades que evidenciam a ostentação do dinheiro 
ressurgiram de forma mais intensa, se fazendo notar não só nos Estados Unidos ou no 
Brasil, mas em todo o mundo. 
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Autoridades financeiras e educativas, em diversos países, segundo Silva (2015), 
iniciaram trabalhos sobre educação financeira, voltados ao uso consciente do dinheiro, 
ao preparo dos consumidores para usufruírem, de forma moderada, os produtos 
financeiros, visando o equilíbrio do orçamento doméstico. 

O processo de disseminação da Educação Financeira vem se desenvolvendo em 
muitos países, sob a orientação da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) 111. 

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
percebendo a necessidade de haver o desenvolvimento da poupança previdenciária e do 
melhor entendimento dos indivíduos sobre os produtos financeiros, pelo menos dos 
princípios básicos, criou o Financial Education Project (Projeto de Educação Financeira) 
para estudar a Educação Financeira e propor programas de Educação Financeira nos 
países membros e também em países não membros, como, por exemplo, o Brasil.  

Segundo OCDE (2005), educação financeira é o processo mediante o qual os 
indivíduos e as sociedades melhoram a sua compreensão em relação aos conceitos e 
produtos financeiros, de maneira que, com informação, formação e orientação possam 
desenvolver os valores e as competências necessários para se tornarem mais 
conscientes das oportunidades e riscos nelas envolvidos. Munidos dessas informações, 
os indivíduos podem fazer escolhas, sabem onde procurar ajuda e podem adotar outras 
ações que melhorem o seu bem-estar. Assim, a educação financeira pode contribuir de 
modo mais consistente para a formação de indivíduos e sociedades responsáveis, 
comprometidos com o futuro. 

De acordo com a OCDE (2004) a educação financeira se faz necessária para 
auxiliar os consumidores a orçarem e gerirem a sua renda, a pouparem, a investirem e 
evitar que eles se tornem vítimas de fraudes. No entanto, sua crescente relevância nos 
últimos anos vem ocorrendo em decorrência do desenvolvimento dos mercados 
financeiros, e das mudanças demográficas, econômicas e políticas. 
Atendendo sugestão da OCDE, os países, dentre eles, o Brasil, vem desenvolvendo uma 
Estratégia Nacional de Educação Financeira (ENEF)112 com o escopo de favorecer a 
promoção do tema no país e criar diretrizes para balizar iniciativas concretas, sejam do 
Estado, da iniciativa privada ou da sociedade civil. A estratégia torna-se a principal 
referência para leis, políticas públicas e programas multissetoriais, e contribui para gerar 
ampla mobilização. 

A OCDE (2005) recomenda que a educação financeira seja promovida de forma 
justa e sem vieses, livres de interesses particulares, focando as prioridades de cada país, 
de acordo com realidade nacional, e também inserida na escola, o quanto antes. 
Até o fim dos anos 1990, o assunto educação financeira concentrava-se nas dicas de 
investimento dos especialistas em produtos do mercado financeiro, as quais ensinavam 
como preservar ou multiplicar o dinheiro com aquisição de ações, títulos públicos ou 
privados, envolvendo um público que já tinha recurso disponível e bastava apenas alocar 

                                                           
111

Organização mundial fundada em 1948 composta atualmente por 34 países membros, que através de 

seu banco de informação sobre uma ampla gama de tópicos ajuda os governos a promover a prosperidade 

e lutar contra a pobreza através do crescimento econômico e da estabilidade financeira (OCDE, s.d.). 
112

 A Estratégia Nacional de Educação Financeira – ENEF – é uma mobilização multissetorial em 

educação financeira. A estratégia foi instituída como política de Estado de caráter permanente, e suas 

características principais são a garantia de gratuidade das iniciativas que desenvolve ou apoia e sua 

imparcialidade comercial (ENEF, s.d.) 
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em determinados tipos de investimentos. Nesta orientação, segundo Araújo e Calife 
(2014) não se contemplou o caminho para a organização das finanças que resultasse em 
economia e, posteriormente, pudesse ser investidor no mercado financeiro. 

A recente ascensão econômica de milhões de brasileiros coloca o cidadão em 
contato com novas situações e operações financeiras pouco familiares para muitas 
pessoas. Somado a isso, o aumento das possibilidades de consumo (VIDA E DINHEIRO, 
s.d.). 

Silva (2015) ressalta que a falta de preparo para usar o crédito, abundantemente 
lançado no mercado, fez com que as pessoas, tomadas pelo anseio de consumir, 
extrapolassem o orçamento doméstico, acreditando que parcelas a perder de vista, 
pudessem ser pagas sem nenhum empecilho, pois não supunham que pudesse ocorrer 
uma intempérie e que o compromisso não poderia ser cumprido em tempo hábil. 
Macedo Junior (2010) destaca que o crédito é limitado e após esgotar esse limite, as 
pessoas terão que devolver o valor emprestado e ainda pagar todos os juros decorrentes 
dele. A falta de planejamento de finanças adequado é a principal razão de pagamentos 
de juros, decorrentes, na maioria dos casos, do descontrole de cartões de crédito e de 
cheques pré-datados. Para cada ganhador de juros no Brasil, existem quatro pessoas 
trabalhando para pagá-los. 

Já a falta de conhecimento de conceitos e de produtos financeiros, por parte da 
população, dificulta o pleno exercício da cidadania. Um caso comum é o 
desconhecimento de informações básicas sobre o crédito consignado, o que levou muitos 
cidadãos e, em especial, aposentados e pensionistas do Instituto Nacional de Seguridade 
Social – INSS – a tomarem empréstimos de instituições financeiras sem a consciência 
que teriam o desconto em folha de pagamento, segundo Araújo e Souza (2012). 
Finalizando, Araújo e Calife (2014) mencionam que com a expansão do crédito, houve 
um aumento expressivo do consumo e maior bancarização da população, tendo como 
consequência a inadimplência. O último período de pico da inadimplência ocorreu em 
2011, devido à falta de pagamento das parcelas de financiamento de veículos, e foi 
necessária uma parada para o rearranjo de crédito. Neste período, chamado de ressaca 
de crédito, surge a educação financeira e diversos programas com entidades privadas e 
públicas, dentre eles, a Estratégica Nacional de Educação Financeira e a Associação de 
Educação Financeira do Brasil. 

A Associação de Educação Financeira do Brasil (AEF) é uma organização sem 
fins lucrativos criada em 2011, com o objetivo de promover a Educação Financeira no 
Brasil e dedicada ao desenvolvimento de tecnologias sociais e educacionais. A AEF 
colabora com a Estratégia Nacional de Educação Financeira (ENEF), coordenando e 
executando seus projetos. 

Para melhorar o nível da educação financeira da população brasileira, o governo 
brasileiro lançou a Estratégia Nacional de Educação Financeira (ENEF) em 2009, sendo 
publicamente lançada em agosto de 2011, conforme orientação da OCDE. As metas 
desta estratégia nacional são: desenvolver habilidades financeiras pessoais e estimular o 
comportamento financeiro responsável entre os brasileiros, melhorando, assim, seu bem-
estar financeiro.  

A ENEF tem a finalidade de promover a educação financeira e previdenciária e 
contribuir para o fortalecimento da cidadania, da eficiência e solidez do sistema financeiro 
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nacional e da tomada de decisões conscientes, por parte dos consumidores. Ela foi 
instituída como proposta de política de Estado, de caráter permanente.  

Silva (2015) salienta que a Educação Financeira aplicada no nível superior pode 
influenciar na vida financeira dos jovens que vão ingressar no mercado de trabalho. 
Formando cidadãos críticos, conscientes e sensibilizados, alicerçado no conhecimento, 
com certeza, estes serão capazes de discernir qual o melhor caminho, qual a melhor 
forma de gerir suas finanças pessoais, assumindo o controle do seu dinheiro.  

Silva (2012) preconiza que quem tem conhecimento, não necessariamente está 
persuadido a agir no sentido do conhecimento que possui. A sensibilização é 
fundamental para a mudança do comportamento. Alguém sensibilizado não possui 
apenas o conhecimento financeiro, mas age em consonância do conhecimento que 
possui. 

O objetivo da educação financeira é de formar cidadãos conscientes, capazes de 
tomar decisões individualmente e o seu papel é de demonstrar as técnicas, os 
conhecimentos financeiros, por meio dos quais as pessoas irão decidir, com a plena 
consciência, o que será melhor para suas vidas, optando, assim, por um caminho 
considerado como o mais viável nas finanças pessoais (SILVA, 2015). 

Tolotti (2007) menciona que a economia, longe de ser um assunto complexo com 
linguagem inacessível, está presente no cotidiano de cada indivíduo.  A ciência 
econômica estuda os fenômenos sociais relativos à produção, à distribuição e ao 
consumo de bens e serviços que satisfazem as necessidades humanas.  

O cidadão compra e consome bens e serviços, e através do seu trabalho recebe 
uma remuneração (renda) para atender suas necessidades e desejos. Estas 
necessidades e desejos, muitas vezes, não são compatíveis com sua renda, então, ele 
recorre ao sistema financeiro que tem o papel de emprestar dinheiro ou financiar bens 
com a promessa de pagamento do capital acrescido os juros. Desse modo, o indivíduo 
passa a ter uma dívida, que se não bem administrada poderá ocasionar a ausência de 
pagamento.  

A falta de educação financeira tem levado boa parte das famílias a se 
endividarem, a pagarem juros exorbitantes, a perderem o controle do fluxo de caixa, a 
deixarem de honrar os compromissos acordados e ainda terem seus nomes incluídos no 
banco de dados de órgãos de serviço de proteção ao crédito. 
Atualmente, a prática mercadológica típica da sociedade capitalista moderna ou 
sociedade de consumo é, segundo Sandroni (2010), levar o consumidor, mediante a 
máquina publicitária e todas as técnicas de marketing, a sentir necessidade de consumir 
aquilo que é produzido. 

A sociedade de consumo caracteriza-se pela produção e pelo consumo ilimitado 
de bens duráveis, sobretudo de artigos supérfluos. Tolotti (2007) menciona que o 
consumismo é criticado por mercantilizar toda a atividade humana, suas necessidades 
materiais e espirituais. 

Atualmente, muitas pessoas estão voltadas em acompanhar lançamentos de 
roupas, acessórios pessoais, produtos eletrônicos, carros e calçados. O imperialismo da 
moda, da globalização e da internet têm encantando o ser humano, levando-o consumir 
de forma ilimitada. As empresas estão inovando constantemente seus produtos e 
serviços e os apresentam através da mídia e da internet, com propagandas audaciosas e 
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chamativas. Existe uma corrida frenética, por parte por jovens e adolescentes, para 
comprar lançamentos e novidades. 

O ciclo da vida financeira de um brasileiro, conforme Hoji (2010) possui duas 
fases: o período de acumulação de patrimônio e o de aposentadoria. Uma pessoa tem 
prazo de 40 anos para acumular patrimônio e de 20 anos para desfrutar deste mesmo 
patrimônio. Baseado nos dados dos IBGE, divulgados em 2013, a expectativa de vida 
média de um brasileiro era de 74,8 anos, isto é, 74 anos, 9 meses e 18 dias, sendo 71,3 
anos para homens e 78,5 anos para mulheres. 

O ciclo da vida financeira de um jovem com cerca de  22 anos de idade, embora 
muitos comecem a trabalhar antes, após a conclusão do ensino superior. Observa-se que 
as despesas são maiores no início, pois existem os gastos com a constituição da família, 
casamento, nascimento dos filhos, educação dos filhos, compra de imóvel, continuidade 
da educação do casal (especialização). Com isto, no início da acumulação do patrimônio, 
a família provavelmente estará endividada e sem patrimônio. Na meia-idade, ainda 
ocorrerá gastos com educação dos filhos até que estes concluam o nível superior. Os 
gastos ainda vão existir durante boa parte da acumulação do patrimônio. Portanto, 
segundo Hoji (2010) o quanto antes os jovens iniciarem a poupança, mais cedo poderão 
obter sua independência financeira.  
 
 
3. RESULTADOS DA PESQUISA  
 
 

Os resultados da pesquisa de campo efetuada Universidade do Estado de Minas 
Gerais Campus Frutal, junto os alunos ingressantes e concluintes, no ano de 2014 foi 
explorada através de uma população finita por amostragem num total de 177 
entrevistados e foi realizada durante o mês de novembro de 2014. 

Na amostra, 62,15% pertencem ao gênero feminino, 37,85% equivalem ao gênero 
masculino, com idades entre 18 a 52 anos. Do total, 37,29% não trabalham. 
           No quesito controle de gastos mensais, foi questionado que tipo de ferramenta é 
utilizado para controlar as despesas, bem como se não há um controle das despesas. 
           O caderno de anotações é utilizado por parte dos pesquisados, sendo que 30,51% 
fazem uso desta ferramenta para anotar seus gastos. A memorização dos gastos chegou 
a 37,85%, considerado um valor bem expressivo. Já aqueles que anotam apenas as 
compras de maior valor somam 6,21% dos alunos. O uso de aplicativos e planilha 
eletrônica é utilizado por 14,69%. Alunos que não tem o hábito de controlar os gastos 
perfazem um total de 10,73%. Mediante estes resultados, conclui-se que 54,79% dos 
entrevistados não conhecem detalhadamente todos os gastos despendidos.  
            Macedo Junior (2010) afirma que poucos brasileiros têm o hábito de colocar no 
papel suas receitas e despesas. Em geral, as pessoas, quando solicitadas a dizerem 
para onde vai o salário, só conseguem lembrar-se de aproximadamente 80% daquilo que 
gastam, ou seja, não conseguem discriminar cerca de 20% de suas despesas. Quando 
começam a anotar os gastos, costumam reduzi-los em cerca de 12%. Isso acontece 
porque o ato de anotar faz com que a pessoa pense duas vezes antes de gastar. 
Conclui-se que mais da metade dos universitários podem estar gastando mais devido à 
falta de anotações das despesas. 
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No quesito situação financeira, isto é, confronto entre receitas e despesas, 
10,73% dos pesquisados gastam mais do que ganham, sendo que metade dos 
universitários gasta igual ao que ganha. A fatia de alunos que gastam menos do que 
ganham e poupam a diferença chegou a 37,29%. 
          Martins (2004) orienta que é necessário que se faça um orçamento de fluxo de 
caixa estimando a renda, definindo metas de resultado e fixando despesas. Quando as 
receitas e despesas são relacionadas no fluxo de caixa é possível analisar item a item e 
averiguar gastos que podem estar extrapolando o orçamento, sendo possível, então, 
estabelecer cortes de forma a melhorar o saldo de caixa. 
          Quanto aos universitários, cujos ganhos são iguais aos gastos, encontra-se um 
total de 51,98% que estão sem sobra de caixa. Cabe ressaltar que essa situação pode 
ser melhorada, através de um melhor gerenciamento dos gastos e ainda obter uma 
economia mensal, com elaboração de um fluxo de caixa. 
           Já, 10,73% dos entrevistados estão ultrapassando os valores de receitas, menos 
suas despesas. Neste caso, é provável que estejam recorrendo a outras fontes de 
recursos ou deixando de pagar algumas despesas. Ao analisar o histórico dos alunos que 
excedem os gastos em relação aos ganhos auferidos, notou-se que 7,91% dependem da 
renda dos pais. 
 Os universitários que investem somam 45,90% do total. A poupança é um 
investimento simples e também o mais utilizado, pois 31,14% dos alunos afirmam que 
depositam suas economias em conta poupança. Considerado o investimento mais 
popular do Brasil com rendimento baixo, não tem limite para aplicação. Não há taxa de 
administração e sem limite para resgate. Este investimento é isento de IOF (Imposto 
sobre Operações Financeiras) e IRRF (Imposto de renda retido na fonte). 

O percentual de alunos, que corresponde a 3,82% dos pesquisados, 
desconhecem outras modalidades de investimento e por isso optam pela poupança. 
Alguns optam por emprestar sua reserva para terceiros, perfazendo um total de 2,73%. 
Este tipo de investimento, que na sua maioria fornece um retorno razoável, se torna um 
risco no momento do resgate junto ao terceiro se este não tiver condições financeiras de 
devolver o dinheiro. 

Os investimentos em imóveis, previdência privada, ações e títulos de renda fixa 
perfazem o total de 4,89%, dos investimentos dos entrevistados. 
Na opção outros investimentos (resposta aberta do questionário) que alcançou 3,27% 
dos universitários, foram dadas as seguintes respostas: aquisição de cota de consórcio, 
gado e título de capitalização. No caso do título de capitalização, estudos mostram que o 
rendimento dele é sempre zero e ainda há perdas para a inflação. 
O consórcio não é investimento. Seu objetivo é para compra financiada e há cobrança de 
várias taxas (taxa de administração, de adesão e fundo de reserva). Uma aplicação 
financeira pode ser o melhor caminho. 
Obtivemos neste item, a resposta de um 01 aluno que considerou viagem e lazer como 
investimento. Neste caso, há um erro de interpretação, pois se trata de um gasto e não 
um investimento.  
            O percentual de universitários que possuem dívidas atingiu 51,98%. Com a 
armadilha do crédito rápido, fácil e sem complicação, muitas pessoas acabam se 
endividando e tomam capital emprestado de instituições financeiras que cobram altos 
juros para emprestar dinheiro.  
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No caso dos jovens, várias empresas oferecem linha de crédito especificamente 
para os universitários com taxa de isenção de serviços, com limite para uso do cheque 
especial e cartão de crédito. Desta forma, muitos começam a utilizar estes serviços 
financeiros e passam a fazer parte do ciclo de dívidas. 

Muitos destes jovens assistem aos pais que financiam o carro e casa da família 
em intermináveis prestações, ou então fazem compras no supermercado com o cartão de 
crédito. Segundo Cardoso (2007), essa desenvoltura em utilizar a fartura do crédito 
influencia, e muito, a atitude dos filhos. 

Tolotti (2007) enfatiza que o endividamento anda na contramão do investimento. 
Estando os jovens dominados pela cultura do endividamento, somente se transformarão 
em bons investidores, se houver empenho social, familiar e educacional intenso. 

Outro fator averiguado ao longo da pesquisa foi a modalidade de endividamento.            
O item cartão de crédito aparece em primeiro lugar, representando 33,13%. Esta forma 
de obtenção de crédito quando não bem administrada gera uma bola de neve. A fatura 
do cartão tem a opção de pagamento mínimo, ou seja, não é necessário pagar 
integralmente o valor dela, se o indivíduo estiver desprovido de dinheiro no vencimento 
da mesma. O problema está no custo da postergação de parte da dívida, porque os juros 
cobrados são os mais altos do país. 

Entre os jovens e adolescentes, o uso do “dinheiro de plástico” está cada vez 
disseminado. Com a facilidade para obtenção do cartão de crédito aliado a segurança e 
comodidade, muitas pessoas tem se endividado. 

Em seguida, constata-se que o crediário é responsável por 22,29% das dívidas 
dos pesquisados. Normalmente, o crediário é típico de lojas que vendem eletrônicos, 
eletrodomésticos, móveis, artigos para vestuário e calçados. Nesta modalidade o devedor 
assina uma duplicata e recebe um carnê para pagar as parcelas. 

Os jovens querem andar na moda e ter tudo que a tecnologia oferece de mais 
moderno. Quando um produto é considerado caro, as lojas que sempre oferecem o 
pagamento em várias parcelas, com juros embutidos, muitas vezes, não são nem mesmo 
questionadas se houve aumento em função do prazo. O importante é atender o seu 
desejo. 
            Outro item que foi mencionado é o financiamento de bens móveis (carro, moto), o 
que representa 14,46% das dívidas. Nesta modalidade de crédito, as empresas financiam 
com longos parcelamentos, podendo chegar até 60 meses dependendo do banco ou 
financeira. Ao financiar um bem móvel, surgem outros gastos além da parcela do bem 
financiado acrescido os juros. Gastos tais como impostos, seguros, manutenção e o 
combustível também deverão ser acrescidos no orçamento. 
             O empréstimo bancário representa 10,84% das dívidas. Na busca pela satisfação 
pessoal, muitos jovens recorrem a empréstimos. Nesta modalidade, os jovens podem 
utilizar este dinheiro para a alimentação, aluguel, transporte, festas, saúde, cursos. Pode 
ser utilizado também para cobertura de outras dívidas, como a do cartão de crédito, por 
exemplo.  
            O financiamento de bem imóvel (casa, terreno) é 5,42%. Com o sonho da casa 
própria e a busca pela independência, muitos jovens assumem prestações que podem 
chegar até 30 anos para pagamento. Com o incentivo do governo federal e o lançamento 
de programas habitacionais como Minha Casa Minha Vida, muitas pessoas assumiram 
este tipo de dívida. 
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         As modalidades de crédito, cheque especial, empréstimo pessoal, empréstimo 
consignado e cheque pré-datado somam 13,85% das dívidas contraídas pelos 
universitários. 
           Os motivos que levaram os jovens a contrair dívidas são diversos. Um dos deles é 
a facilidade para obtenção de crédito, uma vez que, 23,44% responderam positivamente 
a este item. A facilidade de acesso ao crédito deixa os jovens deslumbrados e seduzidos 
pela possibilidade de não precisar adiar as vontades, eles são alvo fácil da mensagem 
transmitida pela dupla “consumo e crédito”. Esses jovens, segundo Tolotti (2007), 
nasceram e cresceram absorvidos pela sociedade de consumo.  
             Cardoso (2007) menciona que na busca pela identificação e aceitação de 
colegas, os jovens agem impulsivamente comprando itens padronizados para 
acompanhar o padrão da turma. A manipulação do marketing, com persuasão e sedução 
utilizadas em larga escala, trabalha com o intuito de interferir nas escolhas dos jovens.  
              O item falta de planejamento financeiro é o motivo pelo qual 19,53% dos 
universitários contraíram dívidas. O planejamento financeiro implica na preparação de um 
orçamento com as receitas e despesas, com objetivos de curto, médio e longo prazo.  Já 
foi apontando anteriormente, na questão de ferramentas para controle de gastos, que 
54,79% dos entrevistados não conhecem detalhadamente todos os gastos despendidos. 
Se não anotam integralmente os gastos, não tem como planejar, estabelecer metas e 
projetar investimentos. 
             O motivo propensão ao consumo é responsável pelas dívidas de 15,63% dos 
pesquisados. Segundo Cardoso (2007) uma pesquisa feita em 24 países dos cinco 
continentes apontou que os brasileiros são os mais consumistas do mundo. Em muitos 
casos, a maior dificuldade do jovem está em adiar os desejos e ele acaba comprando 
mesmo sem ter necessidade. 
              O motivo aquisição de moto e carro conduziu 17,19% dos entrevistados o 
endividamento. Este item pesa no orçamento devido ao alto valor das parcelas além de 
gastos para manutenção do bem. São bens considerados, pelos jovens, como “sonho de 
consumo”. 
             Os motivos desemprego, queda na renda, empréstimos efetuados do nome do 
entrevistado, para amigos e familiares, problemas de saúde e aquisição de imóvel 
totalizam um percentual de 21,87%. 
Os alunos foram questionados sobre a perda da fonte de renda, por quanto tempo eles 
conseguiriam manter o pagamento dos gastos em dia utilizando apenas as economias 
(reservas).  
O item: não tenho reservas apontou que 40,11% dos alunos não têm recursos 
financeiros, caso percam sua fonte de renda inesperadamente. Neste caso, não teriam 
condições de arcar com os gastos. 

Entre aqueles que afirmaram ser possível se manterem por um período de 02 a 
03 meses com a reserva, temos 24,86% dos jovens. Por apenas 01 mês com a reserva, 
temos 13,57% ou seja, 24 alunos. Acima de 04 meses, com a economia reservada para 
imprevistos, perfazem um total de 21,46%. Segundo especialistas, a reserva de 
emergência ideal deve ser de 6 a 10 meses de renda, pois ela permita a manutenção do 
padrão de vida da pessoa. 

AKEDIA, vol. III, ANO II, 2º semestre, dezembro de 2016 - ISSN 2447-7656 / DOI 10.33726



 

 

63 

 Em relação ao conhecimento financeiro, foram elaboradas alternativas, nas quais 
o pesquisado deveria marcar quais são as afirmativas corretas em relação ao próprio 
conhecimento financeiro. 
            As respostas a e b eram as corretas. Os alunos que acertaram a questão “a” 
correspondem a 23,79% e a questão “b”, 26,90% dos entrevistados.  
           O índice de acerto foi baixo em relação ao total pesquisado. A questão “a” está 
relacionada às informações econômicas e a questão “b” está ligada à Matemática 
Financeira. 

Visando conhecer os dois cursos no que tange à Educação Financeira, foi feito 
alguns cruzamento de dados.  
Os alunos do curso de Direito, que gastam mais do que ganham, chega a 6,21%. O 
percentual do curso de Administração é um pouco mais baixo, cotando com 4,52% dos 
pesquisados. 

Os graduandos em Administração que gastam igual ao que ganham, perfaz um 
total de 22,03%. No curso de Direito, o percentual atinge 29,95%, dos alunos que 
conseguem gastar igual aos ganhos auferidos. Quanto a gastar menos do que ganha, o 
total de alunos do curso de Administração é de 19,78% e 17,51% dos alunos do curso de 
Direito conseguem equilibrar os gastos e obter uma reserva. 

No que tange ao endividamento, os alunos do Direito são menos endividados que 
os alunos da Administração, uma vez que eles perfazem um total de 22,03%. Já os 
alunos do curso de Administração são 29,95% dos pesquisados.   
Sem dívidas, os pesquisados que estudam no curso de Direito são 31,64% enquanto aos 
estudantes de Administração são apenas 16,38%. 
Dos alunos que não possuem dívidas 90,59% dependem dos pais sendo um dos motivos 
pelo não endividamento. Os percentuais por curso e período estão alocados da seguinte 
forma: 
 

 Curso de Administração ingressantes: 20,78%; 

 Curso de Direito ingressantes: 40,26%; 

 Curso de Administração concluintes: 12,99%. 
 
 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

Esta pesquisa apresentou o levantamento de dados, efetuado por meio de uma 
pesquisa de campo, cujo objetivo foi verificar a gestão das finanças pessoais e o 
conhecimento financeiro dos alunos ingressantes e concluintes dos cursos de 
Administração e Direito da UEMG – Frutal, além da apresentação, a partir de uma breve 
revisão literária, da relevância da Educação Financeira no processo de formação dos 
jovens universitários. 
  A análise dos dados, colhidos na pesquisa de campo, demonstrou que os alunos 
apresentam um déficit de conhecimento financeiro e que a Universidade pouco tem 
contribuído para a solução dessa carência.  

Outro aspecto importante constatado foi o fato de que ao finalizarem os seus 
respectivos cursos, os universitários, ao atuarem como profissionais passam auferir 
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renda, e muitos deles passam a auferir uma renda maior. Tornam-se independentes e, 
consequentemente, precisam estar educados financeiramente para poderem exercer a 
gestão de seus ganhos. A preparação dos universitários, portanto, não pode ser somente 
para obtenção de êxito nas atividades profissionais, mas também alicerçá-los para obter 
sucesso nas finanças pessoais.  

As leituras demonstraram que um dos hábitos que precisam ser cultivados, pelos 
cidadãos, é o de poupar parte dos ganhos que não foi consumida. Esta sobra de dinheiro 
pode ser investida ou guardada para ser utilizada no futuro.  A pesquisa deste trabalho 
apontou que 54,09% dos jovens pesquisados não poupam, isto é, não possuem 
nenhuma reserva financeira. 
   Os dados da pesquisa também mostraram que 95,48% dos entrevistados estão 
interessados no tema. Portanto, ficou comprovada a importância da proposta de oferecer 
à comunidade universitária, através de ações, informações e orientações no que tange à 
educação financeira, a fim de proporcionar aos alunos, um espaço em que possa se 
discutir a construção de um pensamento financeiro consistente visando o 
desenvolvimento de comportamentos autônomos e saudáveis.  
Ao finalizar a pesquisa, constatou-se que as respostas dadas pelos entrevistados e as 
informações teóricas foram relevantes e deram embasamento para validar a importância 
de inserção da Educação Financeira na formação dos jovens.  

Nesta perspectiva, a propositura deste trabalho foi promover a introdução do tema 
de educação financeira no nível superior, através das seguintes alternativas: 

 
a) Inclusão por meio de uma disciplina específica (obrigatória ou eletiva) ou a 

aplicação dos conteúdos do tema Educação financeira em disciplinas correlatas; 
b) Oportunamente, trabalhar o tema em forma de palestras, cursos ou minicursos 

em eventos como: semana universitária, workshops, seminários e congressos; 
c) Incentivar a inclusão de um curso versando sobre o tema em apreço, como 

atividades extracurriculares ou como atividade complementar. 
 
O estudo em questão não teve por objetivo concluir ou esgotar o assunto tratado, 

mas apenas contribuir para demonstrar a relevância e necessidade de oferecer a 
Educação Financeira no ensino superior. Considerando que a graduação é uma fase 
muito importante na vida do jovem e mediante a cultura do consumismo, na qual a 
política do marketing tem transformado desejo em necessidade, se não haver um 
despertar para a gestão das finanças, o futuro de muitos jovens estará comprometido. 
A educação financeira como base formativa nos desperta, como educadores, no sentido 
de educar para a vida, além da sala de aula, pois há que se considerar que o processo 
formativo do cidadão será de grande valia para a sua vida cotidiana, independente da 
carreira profissional ou de sua formação básica. 

Esta pesquisa não objetivou defender a riqueza ou a obsessão por dinheiro. 
Visou, apenas, à transferência de conhecimento que, ao ser executado com consciência 
e disciplina, pode propiciar segurança, tranquilidade e qualidade de vida às pessoas. 
A abordagem e a implantação do tema educação financeira no ensino superior não 
resolverão os problemas encontrados na sociedade no que tange ao consumo e 
endividamento. Como vivemos num regime capitalista que visa o consumo cada vez 
maior e tem transformado, com a ajuda do marketing, necessidade em desejo, cabe a 
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cada pessoa uma análise minimamente segura no momento de consumir, endividar, 
poupar e investir. 
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